
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.633 - SP (2016/0277318-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELLINGTON SIMÃO DE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 1) UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL FEDERAL. NÃO 
CABIMENTO DE ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. 2) EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE CUMPRIDA. PENA DE MULTA INADIMPLIDA. 
CABIMENTO. TEMA N. 931. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA N. 1.519.777/SP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. "A esta Corte Superior de Justiça cabe a interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, não cabendo análise 
de violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpar a 
competência do Pretório Excelso, a quem compete decidir sobre matéria 
constitucional, nos termos do art. 102, III, a, da Constituição Federal, não 
havendo o que se retratar, bem como prover tal pleito, pelo que mantém a 
decisão." (AgInt no REsp 1712718/AC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 30/04/2018).

2. "Extinta pelo seu cumprimento a pena privativa de 
liberdade ou a restritiva de direitos que a substituir, o inadimplemento da 
pena de multa não obsta a extinção da punibilidade do apenado, 
porquanto, após a nova redação dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei 
n. 9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser considerada dívida de valor 
e, portanto, possui caráter extrapenal, de modo que sua execução é de 
competência exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública." (REsp 
1519777/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 10/09/2015).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.633 - SP (2016/0277318-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELLINGTON SIMÃO DE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 194/195 proferida 

pela eminente Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ que deu 

provimento ao recurso especial para declarar extinta a punibilidade do agravado, em 

razão do cumprimento da pena privativa de liberdade, ainda que pendente de 

pagamento a pena de multa, conforme Tema 931 do Recurso Especial n. 1.519.777/SP 

representativo de controvérsia.

O agravante argumenta que o entendimento firmado no recurso especial 

repetitivo  foi proferido antes da vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/15 

que dispõe, em seu art. 926, pelo dever de uniformizar a jurisprudência. Destaca, então, 

precedente do Supremo Tribunal Federal – STF em sentido contrário, afirmando que a 

Lei n. 9.268/96 que alterou o art. 51 do Código Penal – CP não retirou da pena 

pecuniária a natureza penal. Aduz, em caso de manutenção do decidido, haver violação 

ao art. 5º, XLVI, alínea "c", da Constituição Federal – CF, pois a multa é uma pena, e 

violação ao art. 5º, LIV, da CF, porque afronta o princípio da proporcionalidade, sob o 

enfoque da proibição de proteção deficiente (Untermassverbot), o qual é consectário 

lógico do devido processo legal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental com desprovimento do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Preliminarmente, sobre a violação ao art. 926 do CPC/15, o entendimento 

firmado em julgamento de recurso especial repetitivo visou justamente pacificar a 

controvérsia no âmbito do direito infraconstitucional federal, sendo descabida a análise 

de violação de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial. Cito 

precedente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
OFENSA A DISPOSITIVOS DA CF/88. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 
GRAVAÇÃO DE CONVERSA PELA GENITORA. PODER-DEVER DE 
PROTEÇÃO DO FILHO MENOR. PROVA LÍCITA. PRODUÇÃO 
PROBATÓRIA DEFENSIVA. PLEITO EXTEMPORÂNEO. 
INDEFERIMENTO. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ.

I - A esta Corte Superior de Justiça cabe a interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, não cabendo análise 
de violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpar a 
competência do Pretório Excelso, a quem compete decidir sobre matéria 
constitucional, nos termos do art. 102, III, a, da Constituição Federal, não 
havendo o que se retratar, bem como prover tal pleito, pelo que mantém a 
decisão.

[...]
Agravo regimental desprovido (AgInt no REsp 1712718/AC, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 30/04/2018).

No mérito, a vigência do CPC/15 em nada refletiu na análise da questão, 

continuando a ser aplicado o entendimento firmado sobre o Tema 931 no julgamento do 

REsp 1.519.777/SP. Cito precedentes:

PENAL. EXECUÇÃO PENAL. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. CUMPRIMENTO. SANÇÃO PECUNIÁRIA. 
INADIMPLEMENTO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCABÍVEL.

I - O Superior Tribunal de Justiça , no julgamento do 
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Recurso Especial Repetitivo n. 1.519.777/SP, fixou o entendimento de 
que "nos casos em que haja condenação a pena privativa de liberdade e 
multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que eventualmente a 
tenha substituído), o inadimplemento da sanção pecuniária não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade".

II - Não compete ao Superior Tribunal de Justiça 
manifestar-se sobre a violação de preceitos constitucionais, sob pena de 
usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente.

Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1673958/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 23/08/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENDÊNCIA DE PAGAMENTO DA PENA DE MULTA. ARTIGO 51 DO 
CÓDIGO PENAL. FAZENDA PÚBLICA. EXTINÇÃO DE 
PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. ERESP N. 
845.902/RS E RESP 1519777/SP ADMITIDOS COMO 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA.

I - Não é razoável que o réu, cumprida a pena carcerária, 
fique impossibilitado de obter sua reabilitação, após o prazo legal, 
enquanto não comprovar o pagamento da multa, na esfera cível. Inviável 
manter o Processo de Execução perante a Vara das Execuções Penais 
indefinidamente aguardando referida cobrança judicial.

II - Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins 
de prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

III - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1561313/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 05/05/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0277318-3 REsp 1.633.633 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00211  00835068320148260000  20150000224372  20150000853687  211  
835068320148260000  RI002JCSR1XG1

EM MESA JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON SIMÃO DE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELLINGTON SIMÃO DE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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